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O objetivo deste estudo é analisar como a produção de energias renováveis, o Protocolo de Kyoto e o 
Acordo de Paris influenciaram a redução das emissões de CO2 do setor de energia na América Latina 
entre 1980 e 2022. Utilizando um modelo de dados em painel com efeitos fixos, analisa-se o impacto 
da interação entre os acordos climáticos globais e a adoção de energia limpa sobre o nível de emissões 
de CO2 nos países latino-americanos. Os resultados indicam que o uso de fontes renováveis reduz as 
emissões de CO2 do setor de energia, e que, durante o período de vigência dos acordos climáticos, a 
relação entre o aumento das renováveis e a queda das emissões se mantém, embora o efeito possua 
menor magnitude. Esse enfraquecimento reflete a complexidade dos processos de transição energética, 
em que políticas de incentivo à energia limpa nem sempre são acompanhadas de restrições ao uso 
de combustíveis fósseis. Esta pesquisa fornece evidências sobre a importância de políticas climáticas 
robustas para potencializar a transição energética, contribuindo para a literatura ao examinar diretamente 
a relação entre a produção de energia renovável, acordos climáticos globais e redução de emissões de 
CO2 associadas ao setor energético, uma área ainda pouco explorada para a América Latina.
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Acordo de Paris.

EFFECTS OF RENEWABLE ENERGY PRODUCTION AND GLOBAL CLIMATE 
AGREEMENTS ON CO2 EMISSIONS IN LATIN AMERICA

The objective of this study is to analyze how renewable energy production, the Kyoto Protocol, 
and the Paris Agreement influenced the reduction of CO2 emissions from the energy sector in Latin 
America between 1980 and 2022. Using a fixed effects panel data model, it examines the impact 
of the interaction between global climate agreements and the adoption of clean energy on CO2 
emission levels in Latin American countries. The results indicate that the use of renewable energy 
sources reduces CO2 emissions from the energy sector and that, during the implementation periods of 
the climate agreements, the relationship between increased renewable energy and lower emissions 
persists, although it becomes less pronounced. This weakening reflects the complexity of energy 
transition processes, in which clean energy incentives are not always accompanied by restrictions 
on fossil fuel use. This research provides evidence on the importance of robust climate policies to 
enhance the energy transition, contributing to the literature by directly examining the relationship 
between renewable energy production, global climate agreements, and reduction of CO2 emissions 
associated with the energy sector, an area still underexplored in the context of Latin America.
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EFECTOS DE LA PRODUCCIÓN RENOVABLE Y LOS ACUERDOS CLIMÁTICOS 
GLOBALES SOBRE LAS EMISIONES DE CO2 EN AMÉRICA LATINA

El objetivo de este estudio es analizar cómo la producción de energías renovables, el Protocolo de 
Kioto y el Acuerdo de París influyeron en la reducción de las emisiones de CO2 del sector energético 
en América Latina entre 1980 y 2022. Utilizando un modelo de datos de panel con efectos fijos, 
se analiza el impacto de la interacción entre los acuerdos climáticos globales y la adopción de 
energía limpia sobre el nivel de emisiones de CO2 en los países latinoamericanos. Los resultados 
indican que el uso de fuentes renovables reduce las emisiones de CO2 del sector energético y 
que, durante el período de vigencia de los acuerdos climáticos, la relación entre el aumento de 
las energías renovables y la disminución de las emisiones se mantiene, aunque con una magnitud 
menor. Este debilitamiento refleja la complejidad de los procesos de transición energética, en los 
cuales las políticas de incentivo a la energía limpia no siempre van acompañadas de restricciones 
al uso de combustibles fósiles. Esta investigación proporciona evidencia sobre la importancia de 
políticas climáticas sólidas para potenciar la transición energética, contribuyendo a la literatura al 
examinar directamente la relación entre la producción de energía renovable, los acuerdos climáticos 
globales y la reducción de las emisiones de CO2 asociadas al sector energético, un área aún poco 
explorada en América Latina.

Palabras clave: emisiones de CO2; energía renovable; economía de la energía; Protocolo de Kioto; 
Acuerdo de París.

JEL: Q42; Q54; Q58.

1 INTRODUÇÃO

As emissões de CO2, resultantes principalmente da queima de combustíveis fósseis, 
têm levado a um aumento significativo na temperatura global, desencadeando 
eventos climáticos extremos e impactando ecossistemas em todo o mundo (Shen 
et al., 2020; Wenlong et al., 2023). Na América Latina, onde o crescimento 
econômico e a urbanização acelerada impulsionam a demanda por energia, esses 
impactos são igualmente preocupantes (Luqman, Rayner e Gurney, 2023). Diante 
deste cenário, as mudanças climáticas têm mobilizado a comunidade internacional 
para implementar estratégias eficazes de mitigação das emissões de gases de efeito 
estufa (GEE). 

Várias iniciativas globais foram propostas para controlar e reduzir as emissões, 
como o Protocolo de Kyoto e o Acordo de Paris, ambos com metas e diretrizes para 
limitar o aumento da temperatura global e promover a transição para energias mais 
limpas (Souza e Corazza, 2017; Unep, 2024). A cooperação internacional está no 
centro da política climática multilateral. Em termos de bem-estar, os benefícios se 
sobressaem aos custos com a implementação do Acordo de Paris, e a maioria dos 
países tem pouco a ganhar ao optar unilateralmente por não participar (Larch e 
Wanner, 2024). Nesse contexto, os países da América Latina vêm gradualmente 
incorporando as premissas desses tratados em suas políticas energéticas, sobretudo 
naquelas relacionadas às energias renováveis (Corrêa et al., 2022).
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Nordhaus (2019) destaca que o aquecimento global constitui a principal 
externalidade global da atualidade, resultado da elevada concentração de GEE na 
atmosfera. Diante dos impactos cada vez mais evidentes das mudanças climáticas, 
torna-se imperativo reduzir essas emissões, o que exige maior comprometimento 
dos países com metas climáticas (Hisamoto, 2022). No plano global, os combus-
tíveis fósseis permanecem como a principal fonte das emissões, respondendo por 
mais de três quartos do total (Unep, 2024), configurando uma dependência nas 
últimas décadas que decorre de sua ampla disponibilidade e baixo custo (Malek, 
Hasanuzzaman e Rahim, 2020). Nesse contexto, a ampliação do uso de fontes 
renováveis se apresenta como estratégia essencial para mitigar as emissões, dado 
seu impacto ambiental substancialmente menor (Adebayo et al., 2022). 

Eskander e Fankhauser (2020) apontam que a resposta internacional às 
mudanças climáticas tem sido insuficiente, mas não nula, à medida que os países 
estão adotando medidas abrangentes de mitigação e adaptação para lidar com o 
desafio climático. No entanto, a crise climática atual demanda uma transformação 
rápida das economias e cooperação mútua entre os países, pois as emissões globais 
de CO2 estão em ascensão e distantes das reduções necessárias para alcançar as 
metas climáticas estabelecidas pelo Acordo de Paris (Friedlingstein et al., 2022).

Conforme registram Ritchie e Roser (2024), as maiores contribuições globais 
absolutas para as emissões de CO2 provenientes de combustíveis fósseis em 2023 
foram registradas por China (31,5%), Estados Unidos (13%), União Europeia 
(6,6%) e Índia (8%). Essas quatro regiões juntas representam cerca de 59% das 
emissões globais de CO2, enquanto o restante do mundo contribui com 41% 
(Friedlingstein et al., 2022). Zheng et al. (2019) apontam que os países perten-
centes ao Grupo dos Sete (G7) e ao BRICS são responsáveis por mais de 60% das 
emissões globais de GEE, sendo o setor de energia a principal fonte de emissões. 
Por sua vez, a América do Sul responde por, aproximadamente, 4% das emissões 
mundiais de CO2 provenientes de combustíveis fósseis (Ritchie e Roser, 2024).

Brasil, México, Argentina, Colômbia e Chile lideram as emissões de CO2 
na América Latina, respondendo por cerca de 80% das emissões totais da região 
(Asturias-Schaub e Gil-Alana, 2023). Entre eles, o Brasil é o maior emissor, em 
grande parte devido ao desmatamento, seguido de México e Argentina. As principais 
fontes de emissões advêm da mudança por uso da terra e agricultura, juntamente 
do setor de energia.4 Quanto às emissões relacionadas ao consumo de combustíveis 
fósseis, que equivalem a cerca de 48% das emissões totais de CO2 da região, Brasil 
e México concentram a maior parte (OLACDE, 2024). 

4. Disponível em: https://www.climatewatchdata.org/ghg-emissions.
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Ao longo da década de 1980 até meados de 2000, as emissões latino-americanas 
cresceram rapidamente, impulsionadas pelo aumento do desmatamento e pelo 
uso intensivo de combustíveis fósseis. A partir dos anos 2000, algumas tendências 
mudaram: houve redução do desmatamento na Amazônia em cerca de 50% nos 
anos 2010 em comparação com a década de 1990 (Ritchie, 2021), o que moderou 
o crescimento das emissões associadas ao uso da terra.

Por sua vez, as emissões de CO2 associadas ao consumo de combustíveis fósseis 
continuam crescendo até os dias atuais.5 A América Latina foi responsável por 5% 
das emissões globais de GEE relacionadas à energia desde 1971. Além disso, os 
combustíveis fósseis representam dois terços da matriz energética, abaixo da média 
mundial de 80%, enquanto as renováveis representam uma participação de 60% 
da matriz energética, o dobro da média mundial (IEA, 2024). Nesse sentido, a 
América Latina está bem-posicionada para contribuir para a segurança energética 
global e alcançar os objetivos climáticos à medida que a transição para energias 
limpas avança (IEA, 2023).

Embora nenhum país latino-americano tivesse obrigação legal de reduzir 
emissões sob o Protocolo de Kyoto, os países da região ratificaram o acordo após 
a virada do século (Watts, Albornoz e Watson, 2015). O principal canal de par-
ticipação foi o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), que consistia em 
projetos que reduziam emissões em países em desenvolvimento e que geravam créditos 
de carbono negociáveis para países desenvolvidos cumprirem suas metas (Benites-
-Lazaro, Gremaud e Benites, 2018). Esse ponto é importante pois ajuda a explicar 
por que, apesar de vigorar entre 2005 e 2012, os efeitos diretos do Protocolo sobre as 
políticas nacionais de mitigação na América Latina foram limitados (Benites-Lazaro 
e Gremaud, 2017; Benites-Lazaro e Mello-Théry, 2019; Ottonelli et al., 2023).

Ao longo das últimas duas décadas, muitos países criaram legislações climáticas 
para orientar suas respectivas ações, sobretudo voltadas para a produção de energia 
limpa. O México formalizou seu compromisso de longo prazo para reduzir emissões 
através da Lei Geral de Mudança do Clima, promulgada em 2012, sendo uma das 
primeiras globalmente estabelecidas e a primeira em um país em desenvolvimento 
(Valenzuela e Studer, 2016; Pulver e Santamaría, 2018). No Peru, a maioria dos 
projetos vinculados ao MDL está ligada ao setor energético, sobretudo em ini-
ciativas voltadas para usinas hidrelétricas (Benites-Lazaro e Gremaud, 2017); no 
Chile, a grande parte dos projetos são de energia renovável, seguido pela redução  
de metano, enquanto na Argentina foi criado o Programa RenovAr, com o intuito de  
desenvolver o setor de energia renovável da região, criando nichos descentralizados 
nesse segmento (Schaube, Ortiz e Recald, 2018; Ottonelli et al., 2023).

5. Disponível em: https://www.climatewatchdata.org/ghg-emissions.
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Apesar do papel da energia renovável ter crescido nos últimos anos, as fontes de 
energia na região ainda dependem, em grande parte, de combustíveis fósseis. Nesse 
aspecto, a nova Contribuição Nacionalmente Determinada (Nationally Determined 
Contribution – NDC) do Brasil (Brasil, 2024) define metas ambiciosas para 2035 
e traça um caminho em direção à meta de atingir emissões líquidas zero de GEE 
até 2050, com redução estimada de 67% das emissões até 2035. Fundamentada 
no Pacto pela Transformação Ecológica, a atual NDC amplia o escopo das políti-
cas climáticas nacionais, estruturando-as em três eixos principais: i) ordenamento 
territorial e uso da terra; ii) transição energética; e iii) desenvolvimento sustentável 
com justiça climática.

A combinação de crescimento urbano e dependência de energia de fontes 
fósseis ressalta a necessidade de estudos que analisem como o aumento na produção 
de energia renovável e a implementação de tratados climáticos globais influenciam 
as emissões de CO2 (Chien et al., 2022; Rahman et al., 2024). A adoção global de 
tratados ambientais, como o Protocolo de Kyoto e o Acordo de Paris, intensificou 
o interesse em avaliar a eficácia dessas iniciativas em diferentes contextos regionais, 
bem como o impacto das parcerias multilaterais no avanço das energias renováveis 
e na redução das emissões de CO2. Esses tratados incentivam a adoção de fontes 
renováveis e a redução da dependência de combustíveis fósseis, mas seus efeitos 
variam conforme as condições econômicas e políticas dos países. Na América 
Latina, a implementação dessas políticas ambientais enfrenta desafios específicos, 
incluindo desigualdades econômicas e estruturas políticas distintas (Hong et al., 
2021; Hussain, Li e Sattar, 2022). 

Embora esses acordos impactem inicialmente as emissões de alguns países 
através de mudanças graduais nas matrizes energéticas, o impacto de longo prazo 
e a eficácia das políticas podem variar amplamente, dependendo de fatores como 
o nível de adesão dos países e o nível de dependência de combustíveis fósseis 
(Eskander e Fankhauser, 2020; Friedlingstein et al., 2022). Portanto, investigar se 
houve uma redução adicional das emissões de CO2 após esses acordos é importante 
para entender o papel das políticas ambientais globais na transição energética da 
América Latina.

Dessa forma, este estudo tem por objetivo analisar a influência da produção de 
energia renovável sobre as emissões de CO2 provenientes do consumo de energia6 
nos países latino-americanos e verificar em que medida o Protocolo de Kyoto e o 
Acordo de Paris intensificaram esse efeito. Especificamente, avalia-se o impacto da 
adoção de energias renováveis na variação dos níveis de CO2 do setor de energia 
entre 1980 e 2022 e identifica-se o papel adicional desses acordos climáticos globais 

6. Incluem emissões de CO2 resultantes do consumo de petróleo, gás natural e carvão.
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na mitigação das emissões, contribuindo para o entendimento de como os tratados 
ambientais globais influenciam práticas energéticas nacionais.

Este estudo está organizado da seguinte forma: na seção 2, apresenta-se a 
revisão de literatura, abordando os principais estudos que exploram os determi-
nantes das emissões de CO2 em diferentes contextos regionais. A seção 3 descreve 
a metodologia utilizada, especificando o modelo de dados em painel e a justifi-
cativa para a escolha do modelo de efeitos fixos, além da descrição das variáveis 
utilizadas e da fonte de dados. A seção 4 apresenta os resultados empíricos e suas 
interpretações, com representações gráficas e estimativas do modelo. Por último, 
a seção 5 resume as principais descobertas deste estudo e discute as implicações 
para políticas públicas na América Latina, bem como as limitações existentes e 
sugestões para pesquisas futuras.

2 REVISÃO DE LITERATURA

A discussão sobre a possibilidade de aquecimento global associado à queima de 
recursos não renováveis é um debate levantado pelos cientistas desde o início do 
século XX (Jean-Baptiste e Ducroux, 2003). A assinatura do Protocolo de Kyoto, 
por exemplo, trouxe as questões relacionadas às emissões de carbono para o centro 
da literatura (Iwata e Okada, 2014; Zheng et al., 2019; Chien et al., 2022). Desde 
então, diversos estudos têm explorado os fatores que influenciam a emissão de 
GEE nos países (Pao e Tsai, 2011; Kivyiro e Arminen, 2014; Azevedo, Sartori e 
Campos, 2018). 

Os diferentes padrões de emissões entre os países também são objeto de 
discussão. Segundo Zheng et al. (2019), os principais países emissores apresentam 
perfis distintos de emissões, associados a diferenças no desenvolvimento econômico, 
estrutura econômica, oferta de energia primária e políticas de mitigação climática. 
Além disso, fatores socioeconômicos, como a abertura comercial e o consumo de 
energia renovável (Adebayo et al., 2022), o crescimento econômico (Zhu et al., 
2016; Bilgili et al., 2021) e progresso tecnológico (Chen e Lei, 2018; Wang, Zeng 
e Liu, 2019), são frequentemente associados às emissões de CO2. 

Nesse contexto, surgem as questões levantadas por Yamaka, Phadkantha e 
Rakpho (2021), se o desenvolvimento econômico e o consumo de energia renovável 
podem reduzir as emissões de GEE, e se esses impactos diferem em magnitude entre 
países em desenvolvimento e desenvolvidos. A razão principal para esses questio-
namentos é a existência de resultados que indicam um aumento nas emissões de 
um país à medida que seu desenvolvimento econômico avança, mas também se 
observa que há indicativos que reforçam a ideia de que desenvolvimento econô-
mico e o consumo de energia renovável podem efetivamente reduzir as emissões. 



133Efeitos da produção renovável e dos acordos climáticos globais...

Empiricamente, há evidências de que os compromissos de redução de emissões 
estabelecidos pelo Protocolo de Kyoto tiveram efeitos significativos, sugerindo que 
o tratado, apesar de frequentemente questionado quanto à sua eficácia, pode ter 
contribuído de forma mensurável para a redução das emissões de CO2 entre os 
países signatários (Aichele e Felbermayr, 2013; Iwata e Okada, 2014; Grunewald 
e Martinez-Zarzoso, 2016).

A América Latina lida com desafios particulares relacionados à sua matriz 
energética, que diferem consideravelmente entre as nações da região. Por exemplo, 
países como Brasil e Argentina têm perfis energéticos diferentes, com o Brasil 
exibindo uma matriz elétrica mais sustentável, enquanto outros ainda se apoiam 
fortemente em combustíveis fósseis (Hong et al., 2021). O Protocolo de Kyoto, por 
exemplo, impôs metas obrigatórias apenas para os países desenvolvidos, enquanto 
o Acordo de Paris adotou uma abordagem mais inclusiva, permitindo que cada 
país definisse suas NDCs (Dröge, 2016; Hisamoto, 2022).

As opções de mitigação do Brasil se concentram em cinco setores: agrícola, 
energético, industrial, de transportes e florestal. Conforme destacado por Bustamante 
et al. (2019), as NDCs brasileiras foram estruturadas com base nesses eixos, com 
ênfase em ações relacionadas às mudanças no uso da terra. As opções de mitigação 
no setor agropecuário incluem a recuperação de pastagens degradadas, a adoção 
de sistemas integrados de lavoura-pecuária-floresta e, sobretudo, a redução do 
desmatamento (Rochedo et al., 2018; Koberle et al., 2020; Wiltshire et al., 2022).

Já as opções de mitigação vinculadas ao setor energético incluem fontes reno-
váveis, eletrificação, medidas de eficiência energética e aspectos comportamentais 
do uso de energia (Steg et al., 2022). Segundo Borba et al. (2012), há potencial 
para reduzir em até 27% as emissões futuras de GEE no setor energético até 2030, 
considerando os segmentos industrial, de transportes e de petróleo. Embora o avanço 
tecnológico amplie o conjunto de opções de adaptação disponíveis, a adaptação 
efetiva depende fortemente de escolhas comportamentais, especialmente no modo 
como a eletricidade é utilizada pelas famílias (Pavanello et al., 2021).

Martínez et al. (2015) apontam que o setor elétrico apresenta as maiores 
oportunidades de mitigação compatíveis com a meta de 2 oC, seguido pelos se-
tores industrial e de transportes, com destaque para o papel da fermentação do 
etanol na redução de emissões. Tecnologias de energia renovável, como os sistemas 
fotovoltaicos, também se mostram economicamente viáveis (Abreu et al., 2018; 
Irena, 2020) e apresentam elevado potencial técnico para mitigar os impactos das 
mudanças climáticas (Miranda, Szklo e Schaeffer, 2015).

Ainda que o horizonte temporal do Acordo de Paris esteja em vigor, Liu et 
al. (2020) denotam que, se todas as regiões atingirem suas NDCs, o acordo pode 
reduzir significativamente as emissões de CO2 em relação a 2015. Raihan et al. 
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(2022) destacam que o aumento do uso de energia renovável e a inovação tecnológica 
reduziu as emissões de carbono da Malásia, enquanto o crescimento econômico 
deteriorou a qualidade ambiental. Assim, a compreensão de que a redução das 
emissões de CO2 se tornou uma meta formalmente assumida por grande parte 
das economias mundiais qualifica a produção e o uso de energias renováveis como 
instrumentos fundamentais para conter essas emissões (Baek, 2016; Dong, Sun e 
Hochman, 2017; Liu et al., 2020). 

Entre os fatores sociodemográficos, urbanização e população são considerados 
importantes, pois podem potencialmente afetar a distribuição das emissões (He 
et al., 2017; Zheng et al., 2019; Hussain, Li e Sattar, 2022). Haseeb, Hassan e 
Azam (2017) observam que as emissões de carbono aumentam com a urbanização, 
enquanto Kamarulzaman, Hasanuzzaman e Rahim (2021) apontam que o cres-
cimento populacional eleva a demanda por eletricidade e produtos de consumo, 
impactando diretamente as emissões de CO2. Além disso, a intensidade energética 
é recorrentemente considerada (Xu e Lin, 2016).

 A literatura também inclui a abertura comercial com um dos determinantes 
das emissões. Tem-se evidências de que economias mais abertas tendem a registrar 
emissões de CO2 mais altas, pois o aumento nas atividades de comércio pode 
intensificar o uso de energia quando o comércio envolve bens de alto consumo 
energético, levando a níveis altos de emissões (Zhang, Liu e Bae, 2017; Dou et 
al., 2021). Contudo, os efeitos da abertura comercial sobre as emissões também 
dependem da composição das exportações das economias. Nesse sentido, o comércio 
internacional e as Cadeias Globais de Valor (CGVs) podem redistribuir os impac-
tos ambientais, muitas vezes concentrando a poluição em regiões com governança 
ambiental mais fraca e custos de produção mais baixos (Hermida, 2024). 

Observa-se que diversos estudos utilizam variáveis explicativas semelhantes 
para entender os determinantes das emissões de CO2. No entanto, grande parte 
da literatura empírica utiliza o consumo agregado de energia, sem distinguir en-
tre fontes renováveis e não renováveis, uma limitação relevante, tendo em vista 
que essas fontes podem exercer impactos distintos sobre as emissões (Yuping et 
al., 2021; Wolde-Rufael e Mulat-Weldemeskel, 2022). Além disso, não há uma 
abordagem metodológica única nas aplicações empíricas, sendo utilizadas diversas 
técnicas econométricas. 

Diversos estudos assumem que as variáveis econômicas seguem distribuições 
normais e, por isso, utilizam modelos econométricos focados na média, com base 
no método de mínimos quadrados ordinários para estimar os parâmetros, sem 
considerar a possibilidade de heterogeneidade entre os países, o que pode limitar 
o poder explicativo do modelo. Assim, como contribuição metodológica para a 
literatura, este estudo opta pelo uso de dados em painel com efeitos fixos para os 



135Efeitos da produção renovável e dos acordos climáticos globais...

países da América Latina, permitindo controlar fatores não observados que variam 
entre países, mas que se mantêm constantes ao longo do tempo.

Dado que os resultados variam entre os principais países emissores, torna-se 
evidente a necessidade de aprofundar os estudos sobre as emissões de CO₂ relacionadas 
ao uso de energia nos países latino-americanos. Ademais, embora haja evidências de 
que os países em desenvolvimento arcarão de forma desproporcional com os impac-
tos das mudanças climáticas, os efeitos específicos sobre as economias da América 
Latina ainda carecem de maior compreensão (Kahn, 2016; Sarmiento et al., 2023).

A literatura aponta que a relação entre políticas climáticas e a adoção de energia 
renovável precisa ser mais explorada, pois pode estimular a inovação tecnológica e 
promover matrizes energéticas sustentáveis (Zheng et al., 2019; Wang, Zeng e Liu, 
2019). Nesse sentido, este estudo visa contribuir para essa discussão ao analisar o 
impacto da produção de energia renovável nas emissões de CO2 na América Latina, 
investigando também se o Protocolo de Kyoto e o Acordo de Paris influenciaram 
esse efeito ao longo do tempo. Especificamente, há uma lacuna na investigação 
dos efeitos específicos desses acordos globais sobre as emissões na América Latina 
(Wolde-Rufael e Mulat-Weldemeskel, 2022). Assim, este estudo oferece resulta-
dos para formuladores de políticas públicas que buscam desenvolver estratégias 
energéticas de médio e longo prazo, além de alinhar compromissos internacionais 
à realidade socioeconômica da região.

O quadro 1 mostra os principais trabalhos que analisaram assinatura, ratifica-
ção e elaboração de mecanismos relacionados ao Protocolo de Kyoto e ao Acordo 
de Paris por parte dos países da América Latina analisados.

QUADRO 1
Principais estudos que analisaram o Protocolo de Kyoto e o Acordo de Paris nos países 
da América Latina

Autor Objetivo Método utilizado País Principais conclusões

Aichele e Felbermayr 
(2013)

Avaliar se o Protoco-
lo de Kyoto induziu 
ou não a redução de 
emissões

Painel de efeitos fixos 
com variáveis instru-
mentais

133 países, incluindo 
os sul-americanos

A ratificação de Kyoto teve um 
efeito negativo nas emissões de 
CO2. Aumentou a participação das 
energias renováveis em 2,41% e 
reduziu a participação de combus-
tíveis fósseis em 2,46%

Grunewald e Martinez-
-Zarzoso (2011)

Avaliar o impacto 
do Protocolo de 
Kyoto na redução das 
emissões de CO2

GMM-Dinâmico
213 países, incluindo 
os sul-americanos

Países com compromissos de 
emissão emitem, em média, 
24,5% menos CO2 que países 
semelhantes que não ratificaram 
o Protocolo

Iwata e Okada (2014)

Investigar os efeitos 
dos compromissos de 
redução de emissões 
de GEE quantificadas 
no Protocolo de 
Kyoto

Painel com efeitos fixos, 
efeitos aleatórios e 
GMM para robustez

119 países, incluindo 
os latino-americanos

O Protocolo de Kyoto é eficaz na 
redução das emissões de CO2 e 
CH4. Seu efeito é insignificante nas 
emissões de N2O
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Autor Objetivo Método utilizado País Principais conclusões

Grunewald e Martinez-
-Zarzoso (2016)

Avaliar o impacto 
do Protocolo de 
Kyoto na redução das 
emissões de CO2

Diff-in-diff com pare-
amento

170 países, incluindo 
os sul-americanos

Países com compromissos de 
emissão emitem, em média, 7% 
menos CO2 que aqueles sem 
compromissos

Bersalli, Menanteau e 
El-Methni (2020)

Avaliar a eficácia de 
diferentes instru-
mentos de política 
de energia renovável 
(ER) implementados 
na Europa e na 
América Latina

Modelo de efeitos 
fixos com correção de 
Arellano

30 países europeus e 
20 latino-americanos

As variáveis são estatisticamente 
significativas para promover ER, e 
o número de países com políticas 
de ER aumentou após a assinatura 
do Protocolo de Kyoto e do Acordo 
de Paris

Asturias-Schaub e Gil-
-Alana (2023)

Analisar os padrões 
temporais das 
emissões de CO2 
na América Latina, 
contextualizado pelos 
objetivos do Acordo 
de Paris

Autoregressive fractio-
nally integrated moving-
-average (Arfima)

32 países da América 
Latina e do Caribe

Os maiores coeficientes de ten-
dência temporal são encontrados 
no Brasil, México e Argentina. Para 
emissões de CO2 per capita, a re-
versão à média é detectada em 11 
países, e a ausência de tendência 
significativa em 10

Belloc e Molina (2023)

Investigar a conver-
gência das emissões 
de GEE na América 
Latina no contexto 
do Protocolo de 
Kyoto e do Acordo 
de Paris

Metodologia Phillips-
-Sul para teste de 
convergência. Modelo 
Logit para identificar 
os determinantes da 
formação de clubes

19 países latino-
-americanos

Países não convergem para um 
único equilíbrio na intensidade 
das emissões de GEE. Renda per 
capita, densidade populacional, 
abertura comercial, rendas de 
recursos naturais e nível de corrup-
ção, são variáveis importantes na 
formação dos clubes

Koengkan, Fuinhas e 
Vieira (2024)

Avaliar o impacto 
assimétrico da 
transição energética 
sobre as emissões 
de CO2

Panel non-linear autore-
gressive distributed lag 
(PARDL)

18 países da América 
Latina

Uma maior participação relativa de 
energia renovável em relação às 
fontes fósseis diminui a degrada-
ção ambiental

Elaboração dos autores.

3 METODOLOGIA

3.1 Estratégia de identificação

Neste trabalho, investiga-se o impacto da produção de energia renovável e a eficá-
cia dos acordos internacionais – Protocolo de Kyoto e Acordo de Paris – sobre as 
emissões de CO2 do setor de energia nos países da América Latina entre 1980 e 
2022. A hipótese central é que a produção de energia renovável não apenas con-
tribui para a mitigação das emissões de carbono, mas que os acordos climáticos 
globais incentivam essa adoção, resultando em uma redução mais significativa das 
emissões de CO2 associadas ao setor de energia na região. Desse modo, o efeito 
da adoção de energias renováveis nas emissões de CO2 é o impacto na redução 
das emissões que um país poderia alcançar se aumentasse sua capacidade de gerar 
energia a partir de fontes renováveis, especialmente durante os períodos de vigência 
dos acordos climáticos.

Conforme discutido por Angrist e Krueger (1999), a estratégia de identificação 
se refere ao uso de dados observacionais para simular condições de um experimen-
to controlado, mesmo que o estudo não envolva randomização. Idealmente, um 
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experimento que consiga identificar o efeito das políticas de produção de energia 
renovável e dos compromissos climáticos estabelecidos pelos acordos de Kyoto e 
de Paris sobre as emissões de CO2 nos países da América Latina seria aquele em 
que a implementação dessas políticas ocorresse de forma aleatória entre os países. 
Essa abordagem permitiria uma comparação clara entre países que assinaram e 
não assinaram o acordo, proporcionando uma avaliação precisa do impacto dessas 
intervenções. Contudo, na prática, a implementação de tais políticas raramente é 
realizada de maneira aleatória, tornando a comparação direta inviável.

Diante dessa limitação, este trabalho busca se aproximar do efeito causal de 
interesse utilizando dados observacionais anuais de 1980 a 2022. A análise é fun-
damentada na suposição de que existem diferenças observáveis e não observáveis 
entre os países latino-americanos que podem influenciar tanto a adoção de energias 
renováveis quanto os níveis de emissões de carbono. A variabilidade nas emissões 
de CO₂ e na produção de energia renovável pode ser afetada por características 
não observadas, como instituições, políticas ambientais locais e a percepção da 
população sobre a importância das energias limpas. 

Assim, pelas características da relação de interesse, parte-se do pressuposto que 
existem heterogeneidades não observadas fixas no tempo, bem como a presença 
de heterocedasticidade nos erros. Para lidar com esses problemas, emprega-se a 
abordagem de efeitos fixos em dados de painel com erros robustos. Essa metodo-
logia permite controlar características não observadas que permanecem constantes 
entre 1980 e 2022 para cada país, assegurando que as estimativas dos efeitos da 
produção de energia renovável e dos acordos climáticos sobre as emissões de CO2 
sejam consistentes. A premissa central é que, apesar das diferenças entre os países 
em termos observáveis, as características não observadas que influenciam as emissões 
e a adoção de energias renováveis não variam no período analisado. No entanto, 
qualificar devidamente o desenho da pesquisa e reconhecer as limitações referen-
tes ao seu controle parcial é preferível do que atribuir relações causais infundadas 
(Hill et al., 2019).

Ao longo do período amostral, mudanças institucionais, sociais, políticas e 
tecnológicas podem ter influenciado tanto as emissões quanto a adoção de energias 
renováveis, ainda que fatores não observados sejam tratados como constantes no 
modelo. Para mitigar esse problema, são incluídas dummies de ano, que capturam 
choques globais e tendências comuns entre os países, além de variáveis socioeconô-
micas e demográficas que reduzem parcialmente a heterogeneidade não observada 
(Angrist e Pischke, 2009; Aklin e Bayer, 2017; Kaufmann e Kraay, 2024).

Reconhece-se, contudo, a possibilidade de endogeneidade, uma vez que as 
emissões podem afetar a participação de renováveis, além do efeito inverso. Embora 
estratégias alternativas como variáveis instrumentais, modelos GMM ou métodos 
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de controle sintético possam ser aplicadas em contextos específicos (Jiang e Khan, 
2023; Khan et al., 2023), este estudo adota a estimação por efeitos fixos, buscando 
reduzir o viés associado a fatores não observados e utilizando erros-padrão robustos 
para mitigar problemas de heterocedasticidade e eficiência (Lingyan et al., 2022; 
Wolde-Rufael e Mulat-Weldemeskel, 2022).

Nesse sentido, a estratégia empírica aqui utilizada é adequada ao contexto de 
múltiplos países latino-americanos, nos quais a transição energética é fortemente 
influenciada pela dotação favorável de recursos naturais e pela estrutura de seus 
sistemas elétricos (Correa et al., 2022; Panait et al., 2023; Clech, 2024). Portanto, 
a estratégia de identificação adotada baseia-se na comparação das variações nas 
emissões de CO2 em resposta ao aumento da produção de energia renovável e 
à implementação dos acordos climáticos, assumindo que os países diferem em 
características observáveis e não observáveis, mas que essas características não 
observadas permanecem constantes ao longo do período entre 1980 e 2022, uma 
suposição razoável para o contexto da análise. Embora não elimine totalmente o 
risco de simultaneidade, essa abordagem é adequada para o objetivo proposto e 
consistente com a disponibilidade de dados.

3.2 Estratégia empírica

A análise é conduzida a partir da equação de interesse a seguir.

Nessa equação, o subscrito i representa as unidades cross-section, nesse caso, 
os países da América Latina considerados na análise, e o subscrito t indica o perí-
odo anual de análise, de 1980 a 2022. A variável de resultado, emissoes, indica as 
emissões de CO2 do setor de energia em milhões de toneladas métricas para cada 
país ao longo do tempo. A variável explicativa de interesse prod_ren consiste na 
produção de energia renovável, incluindo energia eólica, solar, biomassa e outras, 
medido em quatrilhões de British Thermal Units (BTUs) em cada um dos países. 
As variáveis independentes incluem fatores relacionados ao consumo energético, 
variáveis socioeconômicas e demográficas, além de termos de interação que cap-
turam o impacto dos acordos multilaterais.

A variável fossil representa o consumo de energia fóssil. Como essa variável é 
a principal fonte de emissões de CO2, espera-se que o seu coeficiente seja positivo, 
indicando que o aumento no uso de combustíveis fósseis tende a aumentar as 
emissões de CO2 do setor. Por outro lado, espera-se que a energia renovável tenha 
efeito oposto, reduzindo as emissões à medida que seu consumo cresce. Além disso, 
o modelo inclui a intensidade energética, representado pela variável intensidade, 
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em que um valor alto de intensidade energética sugere menor eficiência, o que 
pode levar a maiores emissões.

Variáveis socioeconômicas e demográficas também são incorporadas, como 
ln_pop (logaritmo da população total) e ln_pib (logaritmo do produto interno 
bruto (PIB) ajustado pela paridade de poder de compra (PPC), em US$ de 2015). 
Uma população maior tende a aumentar o consumo energético, elevando, assim, 
as emissões de CO2. De forma semelhante, economias economicamente maiores 
podem indicar maior capacidade produtiva e consumo de energia, influenciando 
diretamente as emissões. A variável ln_urb representa o grau de urbanização, em que 
regiões mais urbanizadas possuem maiores taxas de emissões devido ao aumento do 
consumo energético e da industrialização. ln_comercio mede a abertura econômica 
de cada país, sendo a soma das exportações e importações de bens e serviços do 
país, medido com uma parcela do PIB. Uma economia mais aberta pode consumir 
mais energia, principalmente em setores intensivos em carbono, como indústria 
e transportes, de modo que se espera um impacto positivo no nível de emissões.

O modelo inclui interações temporais para capturar o efeito do Protocolo 
de Kyoto e do Acordo de Paris sobre as emissões. As variáveis prod_ren:kyoto e 
prod_ren:paris foram inseridas para verificar se o consumo de energia renovável teve 
um efeito diferenciado durante a vigência de cada acordo. A variável prod_ren:kyoto 
assume valor igual à produção de energia renovável no período de 2005 a 2015 
(vigência do Protocolo de Kyoto) e 0 nos demais anos, enquanto prod_ren:paris 
assume valor igual à produção de energia renovável entre 2016 e 2022 (vigência 
do Acordo de Paris até o momento) e 0 nos demais anos. Dessa forma, o modelo 
avalia se o efeito da energia renovável sobre as emissões foi intensificado nos perí-
odos dos respectivos acordos.

Por último,  representa as dummies de ano para controlar os fatores não 
observáveis que variam ao longo dos anos, mas que são comuns a todos os países, 

 representa a heterogeneidade não observada fixa no tempo em nível de país, 
enquanto  indica o termo de erro, que passa a englobar apenas um elemento 
aleatório, assumindo que os erros são independentes e não correlacionados com 
as variáveis explicativas.

Portanto, nesta análise são estimados modelos de dados em painel com efeitos 
fixos e erros-padrão robustos, corrigindo-os para heterocedasticidade e possíveis 
autocorrelações dos erros. A heterocedasticidade pode levar a erros-padrões subes-
timados ou superestimados, afetando a significância estatística dos coeficientes, 
enquanto a presença de autocorrelação dos erros viola as suposições de independência 
dos erros, o que torna os erros-padrões tradicionais inadequados. Portanto, o uso 
de erros-padrões robustos ajusta essas variâncias e consideram essa autocorrelação, 
resultando em estimativas mais precisas.
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3.3 Fonte de dados e tratamento das variáveis

Nesta subseção, apresentam-se os dados e as variáveis utilizadas. Para alcançar os 
objetivos propostos, a amostra deste estudo consiste em um painel dos 20 países 
da América Latina,7 abrangendo o período entre 1980 e 2022, totalizando 860 
observações. As definições das variáveis utilizadas são apresentadas no quadro 2. 

QUADRO 2 
Definição das variáveis​

Variável Descrição Unidades de medida

CO2 Emissão de CO2 do setor de energia Em 1 milhão de toneladas métricas

REN Produção de energia renovável Produção total (em 1 quatrilhão de BTUs)

FOS Consumo de energia fóssil Consumo total (em 1 quatrilhão de BTUs)

INT Intensidade energética 1000 BTU/PIB (em US$), PPC de 2015

POP Logaritmo natural da população total Em milhares

PIB Logaritmo natural do produto interno bruto Em US$ 1 bilhão com PPC de 2015

URB Logaritmo natural da urbanização Em %

COM Logaritmo natural da abertura comercial Em % do PIB destinada a exportações e importações

REN:KYOTO
Interação entre produção de energia renovável e 
Protocolo de Kyoto

Igual ao valor da variável REN caso esteja no período do 
acordo; e 0, caso contrário

REN:PARIS
Interação entre produção de energia renovável e 
Acordo de Paris

Igual ao valor da variável REN caso esteja no período do 
acordo; e 0, caso contrário

Dummy de ano 1 ou 0

Fonte: �Banco Mundial e U.S Energy Information Administration (EIA). Disponível em: https://data.worldbank.org/; https://www.eia.
gov/international/data/world. 

Elaboração dos autores.

Os dados foram obtidos de fontes distintas. As taxas de urbanização e abertura 
comercial foram extraídas do banco de dados do Banco Mundial, enquanto as demais 
variáveis foram extraídas da EIA. Ademais, aplicar o logaritmo em variáveis com gran-
de amplitude de valores, como tamanho da população, PIB, urbanização e abertura 
comercial ajuda a reduzir a assimetria e a variabilidade desses dados, contribuindo 
para estabilizar a variância ao longo de seus diferentes níveis, além de atender melhor 
à suposição de homocedasticidade e permitir uma interpretação dos coeficientes como 
elasticidades, ou seja, o impacto percentual de uma variável sobre outra.

7. A região engloba 20 países: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, 
Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela.
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4 RESULTADOS

4.1 Análise preliminar das séries históricas na América Latina

A análise exploratória inicial dos dados é importante para compreender as tendên-
cias, variações e possíveis impactos das políticas climáticas ao longo do tempo. Esse 
exercício preliminar permite identificar o comportamento das emissões de CO2 
e da produção de energia renovável na América Latina, evidenciando padrões e 
eventuais mudanças associadas à adoção do Protocolo de Kyoto, em 2005, e do 
Acordo de Paris, em 2016. Considerando a diversidade econômica e energética 
dos países latino-americanos, essa análise evidencia diferenças na capacidade de 
incorporação de fontes renováveis e nas trajetórias de emissões, oferecendo uma 
base visual comparativa que antecede a análise econométrica.

Em primeiro lugar, o gráfico 1 apresenta a trajetória das emissões de CO2, 
em milhões de toneladas (MMtonnes CO2), dos principais emissores da América 
Latina de 1980 a 2022. As linhas verticais pontilhadas indicam os anos de 2005 e 
2016, correspondentes ao início da vigência do Protocolo de Kyoto e do Acordo 
de Paris, respectivamente.

GRÁFICO 1
Emissões de CO2 para a América Latina (1980-2022)
(Em 1 milhão de t de CO2)

Fonte: EIA.
Elaboração dos autores.
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

Entre o conjunto de países analisados, Brasil e México se destacam como os 
principais emissores de CO2 provenientes do setor de energia na América Latina. 
Enquanto o Brasil apresenta um crescimento contínuo das emissões, o México 
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mantém uma trajetória de crescimento estável ao longo de todo o período, com 
poucas oscilações. Essas diferenças refletem tanto a adoção de políticas climáticas 
quanto transformações nas matrizes energéticas locais, com o Brasil ampliando o 
uso de fontes renováveis e o México permanecendo majoritariamente dependente 
de combustíveis fósseis.

Em seguida, o gráfico 2 mostra a produção de energia renovável na América 
Latina, destacando o papel dominante do Brasil no setor, dada sua expressiva 
participação no total regional.

GRÁFICO 2
Produção de energia renovável na América Latina (1980-2022)
(Em 1 quatrilhão de BTUs) 

Fonte: EIA.
Elaboração dos autores. 
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

Conforme o gráfico 2, a participação superior do Brasil evidencia a diferença de 
escala e reforça a necessidade de políticas de apoio para economias latino-americanas 
menores, que necessitam acelerar a transição para matrizes energéticas mais sus-
tentáveis. Além disso, a dotação favorável de recursos naturais do Brasil posiciona 
o país à frente para o desenvolvimento de energias limpas (Corrêa et al., 2022). 
Entretanto, o Protocolo de Kyoto e, principalmente, o Acordo de Paris aceleraram 
esse processo, reforçando compromissos e investimentos no setor. Por sua vez, o 
gráfico 3 proporciona uma visão mais nítida dos efeitos dos acordos climáticos 
sobre os demais países da América Latina, sem a influência dominante do Brasil.
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GRÁFICO 3
Produção de energia renovável na América Latina sem o Brasil (1980-2022)
(Em 1 quatrilhão de BTUs)

Fonte: EIA.
Elaboração dos autores.
Obs.: Ilustração reproduzida conforme o original (nota do Editorial).

O gráfico 3 revela que os demais países latino-americanos ainda estão em 
estágios iniciais de desenvolvimento de suas infraestruturas de energias limpas. 
Embora os países da América Latina enfrentem desafios para expandir a produção 
de energia renovável, os tratados multilaterais têm desempenhado papel impor-
tante ao impulsionar avanços, ainda que modestos. Com exceção da Venezuela, os 
países da região apresentam progresso gradual, sinalizando adaptação contínua às 
políticas globais e esforços progressivos em direção à sustentabilidade energética.

As estatísticas descritivas das demais variáveis são apresentadas na tabela A.1 
do apêndice A. Em geral, as variáveis mostram diferenças consideráveis entre os 
países analisados. A média de consumo de combustíveis fósseis é alta em países 
como Brasil e Argentina, sugerindo uma dependência contínua de energia não 
renovável, apesar da crescente produção de energia limpa, mesmo em magnitude 
inferior. Quanto às variáveis econômicas e demográficas, como o PIB, população e 
urbanização, observa-se que países com maior PIB, como Brasil e México, tendem 
a apresentar maiores valores de consumo de combustíveis fósseis, refletindo maior 
atividade econômica e maior demanda por energia associada e, consequentemente, 
maiores emissões de CO2. 

A urbanização e a abertura comercial mostram uma concentração maior  
nos países economicamente mais ativos na região, como o Brasil e o México, 
enquanto países como a Bolívia e o Paraguai exibem níveis mais baixos de urbani-
zação e comércio. A respeito da intensidade energética, Venezuela e Chile utilizam 
uma quantidade relativamente maior de energia para gerar riqueza econômica.  
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Esses países tendem a depender mais de combustíveis fósseis, o que está associado 
a uma maior pressão sobre o meio ambiente e a um aumento nas emissões de 
CO2, refletindo uma infraestrutura energética menos eficiente ou de uma matriz 
energética que ainda depende de fontes não renováveis.

4.2 Estimativas e discussão

Foram estimados cinco modelos com diferentes especificações, variando conforme 
a inclusão da produção de energia renovável e suas interações com os acordos in-
ternacionais de política climática. O modelo 1 avalia o efeito direto da produção 
de energia renovável sobre as emissões de CO2 referentes ao consumo de energia, 
sem considerar interações com acordos internacionais, mas sem a produção de 
renováveis. Os modelos 2 e 3 introduzem interações, respectivamente, com o 
Protocolo de Kyoto e o Acordo de Paris. O modelo 4 inclui ambas as interações 
simultaneamente, mas sem o termo direto da produção de renováveis. Por fim, o 
modelo 5 contempla tanto a produção renovável quanto as interações com os dois 
acordos. Os resultados são apresentados na tabela 1.

TABELA 1
Coeficientes estimados dos modelos 

Variável dependente:

Ln_emissoes

(1) (2) (3) (4) (5)

fossil
0,077***
(0,013)

0,040***
(0,013)

0,045***
(0,013)

0,066***
(0,014)

0,072***
(0,014)

prod_ren
-0,324***

(0,041)
– – –

-0,426***
(0,074)

ln_pop
1,112***
(0,024)

1,102***
(0,025)

1,100***
(0,025)

1,089***
(0,025)

1,123***
(0,025)

ln_pib
0,034***
(0,009)

0,037***
(0,010)

0,038***
(0,010)

0,035***
(0,010)

0,035***
(0,009)

intensidade
0,170***
(0,011)

0,180***
(0,011)

0,180***
(0,011)

0,176***
(0,011)

0,169***
(0,011)

ln_urb
1,734***
(0,054)

1,740***
(0,056)

1,736***
(0,055)

1,726***
(0,055)

1,741***
(0,054)
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Variável dependente:

Ln_emissoes

(1) (2) (3) (4) (5)

ln_comercio
0,435***

(0,036)
0,461***

(0,037)
0,469***

(0,037)
0,448***

(0,037)
0,438***

(0,036)

prod_
ren:kyoto

–
-0,148***

(0,056)
–

-0,211***
(0,057)

0,141*
(0,083)

prod_
ren:paris

– –
-0,215***

(0,051)
-0,258***

(0,052)
0.113*
(0.082)

Observações 860 860 860 860 860

R2 0,958 0,955 0,956 0,956 0,958

R2 ajustado 0,955 0,952 0,953 0,954 0,955

Estatística F
2636,5*** (df=7; 

810)
2458,9*** (df=7; 

810)
2493,4*** (df=7; 

810)
2218,1*** (df=8; 

809)
2053,4*** (df=9; 

808)

Elaboração dos autores.
Obs.: Significância: *** 1%; ** 5%; e * 1%.

O consumo de energia fóssil apresentou coeficiente positivo e significativo 
em todos os modelos, confirmando sua associação direta com o aumento das 
emissões de CO2, resultado consistente com a literatura (Rehman et al., 2019; 
Rahman et al., 2024). Já a produção de energia renovável mostrou efeito negativo  
e significativo, indicando seu papel relevante na mitigação das emissões (Koengkan e  
Fuinhas, 2020; Jeon, 2022).

A especificação mais importante deste estudo se refere ao modelo 5, em que as 
interações das variáveis prod_ren:kyoto e prod_ren:paris capturam o efeito conjunto do 
nível de produção renovável e os respectivos períodos dos acordos multilaterais. Para 
avaliar a magnitude real dos efeitos dos coeficientes e identificar o efeito total dessas 
interações, é necessário analisar as variáveis que foram interagidas (prod_ren:kyoto 
e prod_ren:paris) juntamente com a variável sem interação (prod_ren).

No caso do Protocolo de Kyoto, o efeito total da produção de energia renovável 
sobre as emissões de CO2 é obtido somando-se o coeficiente da variável principal 
(prod_ren = -0.426) ao da interação com o tratado de Kyoto (prod_ren:kyoto = 
0.141), resultando em um efeito total de -0.285. De forma semelhante, durante 
o Acordo de Paris, ao somar o coeficiente da variável principal ao da interação 
(prod_ren:paris = 0.113), o efeito total é de -0.313. Portanto, os coeficientes -0.285 
e -0.313 indicam que, embora a produção de energia renovável continue associa-
da à redução das emissões de CO2 advindas de recursos fósseis nesses períodos, a 
magnitude desse efeito diminuiu em comparação aos períodos fora dos acordos.
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Especificamente, a redução do efeito foi de aproximadamente 33% durante 
o período do tratado de Kyoto e 26,5% durante o Acordo de Paris, em relação ao 
efeito isolado da variável prod_ren. Essa redução sugere que, durante a vigência 
dos acordos multilaterais, a produção de renováveis continuou crescendo, mas 
sem necessariamente substituir proporcionalmente as fontes fósseis. Assim, a 
relação entre aumento de renováveis e queda de emissões se torna menos intensa, 
refletindo a complexidade dos processos de transição energética, em que políticas  
de incentivo à energia limpa nem sempre são acompanhadas de restrições ao uso de  
combustíveis fósseis.

Matai (2024) analisa o impacto do avanço econômico e das ações políticas 
nas emissões de CO2 de 1750 a 2022, concluindo que tanto o Protocolo de Kyoto 
quanto o Acordo de Paris contribuíram para a redução das emissões de GEE. O estu-
do também destaca a importância de uma cooperação internacional proativa, de 
estruturas políticas sólidas e de políticas adaptadas às realidades nacionais, pontos 
que convergem com a discussão realizada neste estudo.

Embora utilizando metodologia dissimilar, Doan et al. (2024) analisam o 
impacto desses acordos nos resultados ambientais e na transição verde. As esti-
mativas mostram que o Protocolo de Kyoto contribuiu significativamente para 
a redução das emissões de CO2, além de impulsionar o consumo e a geração de 
energia renovável em 18% e 60%, respectivamente. Em contrapartida, os efeitos 
do Acordo de Paris foram estatisticamente significativos apenas para a redução das 
emissões. Esses achados contribuem para contextualizar a heterogeneidade dos 
efeitos observados, além de evidenciar a complexidade envolvida na avaliação da 
eficácia ambiental desses acordos. 

Tanto o Protocolo de Kyoto quanto o Acordo de Paris são compromissos 
multilaterais, e não leis obrigatórias, o que significa que sua efetividade depende 
da adoção voluntária de políticas nacionais. Como cada país define suas próprias 
estratégias de mitigação e adaptação, os impactos dos acordos não são homogêneos. 
Logo, a eficácia desses acordos também depende, em grande medida, das respectivas 
políticas nacionais, qualidade institucional, planos de transição energética, entre 
outros fatores, de modo que o efeito dos acordos, quando analisados em conjunto 
com prod_ren, podem não apresentar um coeficiente necessariamente negativo. 
Contudo, o coeficiente positivo não é um fator limitante para os resultados.

Portanto, em termos práticos, a redução da magnitude dos efeitos dos acordos 
quando interagidos com a produção de renováveis pode ser interpretado como uma 
manifestação da natureza não vinculativa dos acordos multilaterais, que depen-
dem de políticas nacionais específicas para serem efetivos. A robustez do modelo 
ajuda a minimizar a heterogeneidade entre países, mas não elimina por completo 
a especificidade de efeitos individuais de países como o Brasil, onde a produção 
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renovável é alta, mas a redução de emissões pode não ser equivalente devido ao 
consumo continuado de energia proveniente de fontes fósseis.

As variáveis ln_pop e ln_pib apresentam coeficientes positivos e significativos 
em todos os modelos. A elasticidade da população indica que um aumento na 
população está associado a um aumento nas emissões de CO2 do setor de energia, 
refletindo a pressão demográfica sobre o consumo de energia. O PIB, por sua vez, 
sugere que o crescimento econômico contribui para o aumento das emissões, ainda 
que em menor proporção.

A intensidade energética também é positiva e significativa, indicando que 
um aumento na intensidade energética está associado a um aumento nas emissões 
de CO2 no setor de energia. Esse valor sugere que países com maior intensidade 
energética, ou seja, menos eficientes no uso de energia, tendem a ter emissões de 
CO2 mais altas, o que reforça a necessidade de políticas de eficiência energética 
para reduzir a intensidade e, assim, contribuir para menores níveis de emissões.

A variável ln_urb é significativa e positiva em todos os modelos, sugerindo 
que um aumento na taxa de urbanização resulta em um aumento nas emissões de 
CO2 associadas ao setor de energia, devido à concentração de atividades industriais, 
de transporte e de consumo de energia nas áreas urbanas. A abertura comercial 
também apresenta coeficientes positivos e estatisticamente significativos, indicando 
que um aumento na abertura comercial está associado a um aumento nas emissões 
de CO2 no setor energético, refletindo a intensificação das atividades econômicas 
em setores com alta intensidade de carbono, como a indústria e o transporte.

Para verificar a adequação dos modelos, foram realizados o teste de Breusch-Pagan, 
para avaliar a presença de heterocedasticidade, e o teste de Hausman, para aferir 
entre a utilização de efeitos fixos ou aleatórios. Em termos de especificação, o teste 
de Breusch-Pagan rejeita a hipótese nula de homocedasticidade, evidenciando a pre-
sença de heterocedasticidade, e também aponta para a superioridade do modelo de 
efeitos fixos em relação ao modelo pooled. Como todos os modelos foram estimados 
com erros-padrão robustos, a consistência das estimativas é assegurada. Por sua vez, 
o teste de Hausman rejeita a hipótese de consistência do modelo de efeitos aleató-
rios, confirmando que o modelo de efeitos fixos é o mais adequado para a análise.

Em suma, a análise de todos os modelos evidencia que a produção de energia 
renovável e os compromissos climáticos internacionais desempenham papéis signi-
ficativos na redução das emissões de CO2 associadas ao setor de energia, embora as 
interações entre esses fatores necessitem de uma análise mais cuidadosa. A inclusão 
de variáveis adicionais de controle, como população, PIB, intensidade energética, 
urbanização e abertura comercial, confirma que esses fatores macroeconômicos 
e estruturais influenciam as emissões e devem ser considerados na elaboração de 
políticas ambientais na América Latina.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo buscou analisar o impacto da produção de energia renovável e a eficácia 
do Protocolo de Kyoto e do Acordo de Paris sobre as emissões de CO2 associadas 
ao setor de energia nos países da América Latina. Utilizando uma abordagem 
de dados em painel com efeitos fixos, foram analisados os anos de 1980 a 2022, 
considerando tanto os efeitos diretos da adoção de energias renováveis quanto as 
interações com os marcos globais de políticas climáticas. Os resultados revelam 
que, enquanto a produção de energia renovável contribui de forma evidente para 
a redução das emissões, as interações com os acordos climáticos diminuem a mag-
nitude da redução das emissões.

Os avanços trazidos por este trabalho não são negligenciáveis. Primeiro, escla-
rece como os compromissos climáticos globais impactam de maneira diferenciada a 
redução das emissões e intensifica o efeito da produção de energias renováveis sobre 
as emissões na América Latina. A análise revela que, apesar das intenções dos acordos 
internacionais, sua implementação e impacto real estão associados a diversos fatores, 
que incluem políticas internas de cada país, as quais não estão inseridas no escopo 
deste trabalho, tendo em vista o foco na América Latina como um todo. Isso levanta 
a questão de que, embora esses acordos possam incentivar a transição para energias 
renováveis, sua eficácia está intimamente ligada ao grau de comprometimento e 
capacidade de cada país em adotar políticas públicas eficazes internamente.

As implicações para as políticas públicas na América Latina são interessantes. 
Este estudo demonstra que a redução das emissões de CO2 do setor de energia não 
pode ser alcançada exclusivamente com base em compromissos globais, isto é, os 
acordos ambientais multilaterais são uma condição necessária, mas não suficiente para 
solucionar os problemas climáticos da América Latina. Os países da região precisam 
adotar políticas energéticas mais robustas e adaptadas às suas realidades locais para 
maximizar os benefícios da transição energética. Isso inclui a implementação de incen-
tivos fiscais para a adoção de energias renováveis, o fortalecimento da infraestrutura 
de energias limpas e a promoção de tecnologias que aumentem a eficiência energética. 
Portanto, a coordenação entre os compromissos internacionais e as políticas locais 
deve ser um pilar central para garantir a eficácia das ações de mitigação das emissões. 

Portanto, os resultados mostram que o Protocolo de Kyoto e o Acordo de 
Paris orientam os países em termos de mitigação climática. Contudo, dado que os 
resultados são globais e não consideram as políticas internas das economias latino-
-americanas, não é possível identificar com precisão quais políticas nacionais estão 
contribuindo para os resultados significativos observados. Ademais, os resultados 
sugerem que os países da região estão alinhados às metas globais de redução de 
emissões. Assim, pode-se afirmar que os compromissos globais são instrumentos 
efetivos de política pública, embora o impacto específico de cada economia só possa 
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ser plenamente compreendido por meio de uma avaliação interna das políticas 
implementadas a nível nacional.

A pesquisa também apresenta limitações. A principal delas se refere à hetero-
geneidade entre os países da América Latina. A diversidade das matrizes energéticas, 
nos níveis de desenvolvimento econômico e nas capacidades institucionais difi-
culta a análise generalizada dos resultados. Embora o uso de efeitos fixos permita 
controlar algumas dessas variáveis não observadas, a complexidade das políticas 
locais e a diversidade nas estratégias de mitigação e adaptação de cada país não são 
totalmente capturadas. Isso indica que a transição energética na América Latina 
não pode ser tratada como um fenômeno uniforme, sendo necessário considerar 
as especificidades locais de cada país na formulação de políticas ambientais. Além 
disso, o estudo não explorou os mecanismos financeiros e institucionais que podem 
acelerar ou dificultar a implementação de energias renováveis, um fator importante 
para a efetividade das políticas climáticas.

Para futuras pesquisas, há várias direções que podem ser seguidas. Em pri-
meiro lugar, é importante aprofundar a análise sobre os mecanismos financeiros 
que estão sendo aplicados pelos acordos internacionais para incentivar a adoção 
de energias renováveis, especialmente em países latino-americanos com capacida-
des financeiras limitadas. A investigação de como esses mecanismos estão sendo 
utilizados de forma desigual entre os países pode ajudar a identificar lacunas na 
implementação das políticas climáticas. 

Além disso, é relevante realizar estudos de caso comparativos que examinem 
detalhadamente como países com características econômicas semelhantes respondem 
de forma diferente aos incentivos globais, levando em consideração as políticas 
energéticas nacionais e os contextos políticos locais. Ainda, uma possível relação 
endógena, decorrente da simultaneidade entre níveis de emissão e a adoção de 
fontes renováveis pode ser explorada em pesquisas futuras, por meio da inclusão 
de variáveis instrumentais, ou que equilibrem os grupos de países que aderiram e 
que não aderiram aos acordos, em termos de fatores observáveis e não observáveis. 

Em resumo, este estudo contribui para o entendimento das interações entre 
a produção de energia renovável e os compromissos climáticos internacionais 
na América Latina. Embora a transição para fontes renováveis seja um caminho 
claro para a mitigação das emissões, a pesquisa reforça a ideia de que os acordos 
globais não podem ser consideradas soluções únicas e que sua eficácia depende da 
implementação de políticas adaptadas às características socioeconômicas e políticas 
de cada país da região.
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APÊNDICE A

TABELA A.1
Estatísticas descritivas das variáveis explicativas

País Variável Média Desvio-padrão Mínimo Máximo

ARG FOS_TOTAL 2,4990 0,6934 1,5164 3,5389

ARG PROD_REN 0,1348 0,0722 0,0448 0,2669

ARG ln_POP 3,6078 0,1468 3,3331 3,8337

ARG ln_PIB 26,7267 0,2946 26,3061 27,1182

ARG INT 4,1566 0,2674 3,5640 4,8430

ARG ln_URB 4,4860 0,0307 4,4175 4,5256

ARG ln_COMERCIO 3,1639 0,3896 2,4463 3,7318

BOL FOS_TOTAL 0,1557 0,0842 0,0548 0,2965

BOL PROD_REN 0,0077 0,0041 0,0041 0,0206

BOL ln_POP 2,1548 0,2279 1,7468 2,5034

BOL ln_PIB 23,6556 0,4385 23,0705 24,3692

BOL INT 2,6114 1,5014 0,0000 4,0847

BOL ln_URB 4,1022 0,1263 3,8166 4,2603

BOL ln_COMERCIO 4,0212 0,2168 3,7351 4,4458

BRA FOS_TOTAL 5,2171 2,1073 2,2430 8,5584

BRA PROD_REN 1,6487 0,7693 0,5416 3,1724

BRA ln_POP 5,1500 0,1684 4,8064 5,3721

BRA ln_PIB 27,8440 0,3139 27,3235 28,2726

BRA INT 2,9384 0,3840 2,2929 3,4392

BRA ln_URB 4,3700 0,0862 4,1816 4,4723

BRA ln_COMERCIO 3,1065 0,2475 2,6666 3,6588

CHI FOS_TOTAL 0,7614 0,3374 0,2716 1,2449

CHI PROD_REN 0,0923 0,0462 0,0261 0,2004

CHI ln_POP 2,7247 0,1571 2,4397 2,9757

CHI ln_PIB 25,5682 0,5800 24,6042 26,3547

CHI INT 3,6597 0,4137 2,9305 4,6821

CHI ln_URB 4,4471 0,0244 4,3974 4,4763

CHI ln_COMERCIO 4,0784 0,1584 3,6855 4,3904

COL FOS_TOTAL 0,8743 0,2269 0,5283 1,2809

COL PROD_REN 0,1409 0,0608 0,0512 0,2612

COL ln_POP 3,6524 0,2011 3,2649 3,9488

COL ln_PIB 25,8711 0,4314 25,1795 26,5943

COL INT 1,9997 1,0337 0,0000 3,0459

COL ln_URB 4,3008 0,0734 4,1548 4,4073

COL ln_COMERCIO 3,5363 0,1387 3,1655 3,8727

COR$^s FOS_TOTAL 0,0751 0,0312 0,0281 0,1261

COR$^s PROD_REN 0,0238 0,0119 0,0072 0,0441

COR$^s ln_POP 1,3465 0,2341 0,8814 1,6450
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País Variável Média Desvio-padrão Mínimo Máximo

COR$^s ln_PIB 24,1596 0,5260 23,3228 24,9653

COR$^s INT 1,5946 0,7953 0,0000 2,3108

COR$^s ln_URB 4,1004 0,2109 3,7635 4,4072

COR$^s ln_COMERCIO 4,3112 0,1313 4,0967 4,5222

CUB FOS_TOTAL 0,4065 0,0521 0,3320 0,4925

CUB PROD_REN 0,0101 0,0031 0,0050 0,0178

CUB ln_POP 2,3890 0,0456 2,2833 2,4285

CUB ln_PIB 24,7722 0,3072 24,2889 25,2360

CUB INT 3,5349 2,2359 0,0000 7,0752

CUB ln_URB 4,3120 0,0352 4,2211 4,3490

CUB ln_COMERCIO 3,7442 0,4519 2,7526 4,4864

ELS FOS_TOTAL 0,0697 0,0290 0,0249 0,1211

ELS PROD_REN 0,0114 0,0060 0,0045 0,0246

ELS ln_POP 1,7422 0,1024 1,5061 1,8463

ELS ln_PIB 23,5691 0,2834 23,1265 24,0307

ELS INT 1,8720 0,9483 0,0000 2,6780

ELS ln_URB 4,0611 0,1658 3,7864 4,3144

ELS ln_COMERCIO 4,1456 0,2090 3,6090 4,4791

EQU FOS_TOTAL 0,3442 0,1376 0,1757 0,5956

EQU PROD_REN 0,0322 0,0251 0,0027 0,0954

EQU ln_POP 2,5356 0,2330 2,0963 2,8904

EQU ln_PIB 24,7808 0,3937 24,1814 25,4199

EQU INT 2,7703 1,3704 0,0000 3,9568

EQU ln_URB 4,0686 0,0917 3,8493 4,1677

EQU ln_COMERCIO 3,8757 0,2424 3,3984 4,3120

GUA FOS_TOTAL 0,1304 0,0720 0,0465 0,2729

GUA PROD_REN 0,0199 0,0151 0,0017 0,0496

GUA ln_POP 2,4428 0,2803 1,9301 2,8540

GUA ln_PIB 24,3627 0,4223 23,7881 25,0823

GUA INT 1,4046 0,7294 0,0000 2,1919

GUA ln_URB 3,8153 0,0901 3,6565 3,9640

GUA ln_COMERCIO 3,8626 0,2669 3,2162 4,2580

HAI FOS_TOTAL 0,0248 0,0123 0,0075 0,0480

HAI PROD_REN 0,0008 0,0003 0,0002 0,0014

HAI ln_POP 2,1221 0,2172 1,7311 2,4497

HAI ln_PIB 23,2232 0,1404 22,9161 23,4805

HAI INT 0,8588 0,4969 0,0000 1,5089

HAI ln_URB 3,6044 0,3292 3,0224 4,0745

HAI ln_COMERCIO 3,6665 0,1576 3,2165 3,8873

HON FOS_TOTAL 0,0730 0,0392 0,0228 0,1377

HON PROD_REN 0,0113 0,0086 0,0026 0,0325

HON ln_POP 1,8918 0,3104 1,3292 2,3450

HON ln_PIB 23,2559 0,4476 22,5637 23,9803
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País Variável Média Desvio-padrão Mínimo Máximo

HON INT 2,3685 1,1964 0,0000 3,4476

HON ln_URB 3,5380 0,2121 3,1244 3,8418

HON ln_COMERCIO 4,5474 0,3055 3,8861 4,9162

MEX FOS_TOTAL 5,9291 1,2712 3,7058 7,4845

MEX PROD_REN 0,1414 0,0498 0,0602 0,2672

MEX ln_POP 4,5754 0,1943 4,2152 4,8481

MEX ln_PIB 27,5044 0,2767 27,0475 27,8818

MEX INT 3,5480 0,2361 3,0205 3,9104

MEX ln_URB 4,3122 0,0580 4,1948 4,3981

MEX ln_COMERCIO 3,8341 0,3952 3,0964 4,4824

NIC FOS_TOTAL 0,0493 0,0172 0,0253 0,0754

NIC PROD_REN 0,0056 0,0044 0,0012 0,0150

NIC ln_POP 1,6162 0,2140 1,1949 1,9385

NIC ln_PIB 22,8086 0,3401 22,3792 23,4129

NIC INT 2,0312 1,1474 0,0000 3,0084

NIC ln_URB 4,0093 0,0474 3,9178 4,0869

NIC ln_COMERCIO 4,2503 0,3710 3,2399 4,7479

PAN FOS_TOTAL 0,2213 0,0741 0,1131 0,3688

PAN PROD_REN 0,0135 0,0080 0,0037 0,0358

PAN ln_POP 1,1060 0,2443 0,6714 1,4836

PAN ln_PIB 23,9217 0,6001 23,1296 24,9404

PAN INT 3,6803 2,1324 0,0000 7,4060

PAN ln_URB 4,0985 0,1027 3,9209 4,2361

PAN ln_COMERCIO 4,7831 0,2326 4,2108 5,1162

PAR$^s FOS_TOTAL 0,0558 0,0305 0,0183 0,1179

PAR$^s PROD_REN 0,1379 0,0696 0,0028 0,2257

PAR$^s ln_POP 1,5903 0,2320 1,1246 1,9141

PAR$^s ln_PIB 23,8196 0,4122 23,1183 24,4618

PAR$^s INT 1,3017 0,6830 0,0000 2,1645

PAR$^s ln_URB 3,9857 0,1247 3,7302 4,1402

PAR$^s ln_COMERCIO 4,2757 0,3451 3,2245 4,8128

PER$^s FOS_TOTAL 0,4815 0,2022 0,2574 0,8663

PER$^s PROD_REN 0,0652 0,0322 0,0250 0,1352

PER$^s ln_POP 3,2475 0,1895 2,8618 3,5278

PER$^s ln_PIB 25,3737 0,4527 24,8108 26,1304

PER$^s INT 2,0565 1,0108 0,0000 2,8928

PER$^s ln_URB 4,2857 0,0608 4,1678 4,3657

PER$^s ln_COMERCIO 3,6907 0,2457 3,1151 4,0679

RDM FOS_TOTAL 0,2211 0,0995 0,0772 0,4002

RDM PROD_REN 0,0057 0,0032 0,0016 0,0126

RDM ln_POP 2,1311 0,1992 1,7502 2,4185

RDM ln_PIB 24,3232 0,5756 23,4838 25,3088

RDM INT 2,2043 1,1712 0,0000 3,9201



161Efeitos da produção renovável e dos acordos climáticos globais...

País Variável Média Desvio-padrão Mínimo Máximo

RDM ln_URB 4,1666 0,1615 3,9375 4,4290

RDM ln_COMERCIO 4,1148 0,1965 3,7154 4,4362

URU FOS_TOTAL 0,2062 0,0604 0,1124 0,3105

URU PROD_REN 0,0321 0,0177 0,0077 0,0693

URU ln_POP 1,1765 0,0473 1,0831 1,2323

URU ln_PIB 24,3248 0,3440 23,7703 24,8465

URU INT 1,8773 0,9352 0,0000 2,8624

URU ln_URB 4,5177 0,0354 4,4473 4,5611

URU ln_COMERCIO 3,8133 0,1881 3,4537 4,1776

VEN FOS_TOTAL 1,9548 0,3762 1,2362 2,6232

VEN PROD_REN 0,1866 0,0738 0,0493 0,2963

VEN ln_POP 3,1467 0,2260 2,6939 3,4256

VEN ln_PIB 19,6555 0,3471 18,7106 20,1533

VEN INT 6,2452 1,5076 4,7921 10,8320

VEN ln_URB 4,4516 0,0353 4,3635 4,4810

VEN ln_COMERCIO 3,8929 0,1253 3,5754 4,0965

Elaboração dos autores.
Obs.: �ARG – Argentina; BOL – Bolívia; BRA – Brasil; CHI – Chile; COL – Colômbia; COR – Costa Rica; CUB – Cuba; EQU – Equador; 

ELS – El Salvador; GUA – Guatemala; HAI – Haiti; HON – Honduras; MEX – México; NIC – Nicarágua; PAN – Panamá; 
PAR – Paraguai; PER – Peru; RDM – República Dominicana; URU – Uruguai; e VEN – Venezuela.
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